
MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
Secretaria de Regime Próprio e Complementar

 
   
 
OFÍCIO CIRCULAR SEI nº 442/2023/MTP

  
 

Brasília, 04 de agosto de 2023.

Aos responsáveis pela gestão dos Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS, dirigentes de entes federativos e servidores que executam atividades relacionadas à
Compensação Previdenciária
 
Assunto: Versão 3.1 do COMPREV, de 03 de agosto de 2023 - Suporte aos subperíodos
Referência: Ao responder este Ofício, favor indicar expressamente o Processo nº 10133.101055/2020-36.

 

 

Prezados (as) Senhores (as),

 

1. A nova versão do COMPREV tem por objeBvo oBmizar e simplificar o processo de análise dos requerimentos e apresenta funcionalidades importantes, como o
suporte aos subperíodos (inclusão de novo requerimento para o mesmo CPF, com período(s) intercalado(s) a período(s) existente(s) em outro(s) requerimento(s)), a
possibilidade de complementação do requerimento que está no estado aguardando análise, bem como a possibilidade de uBlização do serviço de pesquisa CTC (CerBdão de
Tempo de Contribuição) do Regime Geral de Previdência Social (RGPS). 

2. Essa versão dará suporte à futura verificação das regras para atendimento do deferimento automático dos requerimentos destinados ao RGPS.

3. Inicialmente, trataremos sobre a nova estrutura dos requerimentos de aposentadoria, em que os períodos cerBficados e aproveitados no beneEcio serão
especificados nos requerimentos de compensação previdenciária, para permitir a admissão de requerimentos que  tenham conflito de períodos concomitantes. 

3.1. Essa nova estrutura abrange as seguintes funcionalidades quanto aos requerimentos: abertura, cumprimento de exigências, reabertura, complemento, análise
e regras de concomitâncias.

3.2. Na abertura de um requerimento, constam as seguintes modificações no preenchimento a serem observados pelo analista:

3.2.1. Foi alterada a denominação do campo do número de matrícula  para indicar que a matrícula a ser preenchida é, necessariamente, a do regime previdenciário
instituidor do benefício, solicitante da compensação previdenciária. 

 

 

3.2.2. Com a finalidade de especificar os períodos cerBficados e aproveitados no beneEcio concedido, e para o qual cabe compensação previdenciária, foi criado um
bloco de informações chamado Períodos, que permite a inclusão e alteração/ajuste dos tempos constantes na CTC emiBda pelo regime de origem, o desBnatário do
requerimento. 

3.2.2.1. O preenchimento dos períodos ocorrerá de duas maneiras, conforme o regime destinatário. 

3.2.2.2. Quando o Regime de Origem (Des.natário) for o RGPS, haverá um botão de Pesquisar CTC ao lado do campo Protocolo da CerBdão, cujo preenchimento
permanece como não obrigatório. Esse botão poderá (também não é obrigatório) ser acionado para que o sistema COMPREV consulte a CTC do INSS, através do CPF do
requerimento. Essa consulta poderá trazer o protocolo da CTC e os períodos certificados.
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3.2.2.3. Ao trazer os períodos, os valores dos campos Data de Ingresso (DI) no regime de origem, Data de Desvinculação (DV) no regime de origem e Tempo de
Contribuição no Regime de Origem (dias) serão atualizados de acordo com as informações da CTC encontrada , sendo este úlBmo campo preenchido com o somatório do
tempo líquido.

3.2.2.4. A Pesquisa CTC retorna com todos os períodos de contribuição constantes no documento, contabilizando inclusive os períodos concomitantes, que foram
excluídos na contagem final do tempo de contribuição da CTC, sendo assim necessário que o analista verifique se os períodos que a pesquisa trouxe foram cer.ficados ao
RPPS e utilizados no benefício, caso contrário, o dado deve ser ajustado . Em versão futura, será ajustada uma regra para esse serviço filtrar apenas os períodos aproveitados
e excluir os períodos concomitantes. 

3.2.2.5. Quando a Pesquisa CTC encontrar dois destinatários, o analista deve verificar se os períodos que a pesquisa trouxe foram certificados ao RPPS e utilizados no
benefício, excluindo o(s) período(s) destinado(s) ao outro Ente Federativo/RPPS .

3.2.2.6. Informamos que o sistema está contando os períodos de acordo com o inciso VI do art. 186 da Portaria nº 1.467, de 2022, assim, ressalta-se o cuidado quanto
à possível necessidade de ajuste do campo Tempo de Contribuição no Regime de Origem (dias) quando se tratar de tempo RGPS, que calcula e cerBfica de forma
diferenciada os períodos de CTC.
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3.2.2.7. Caso os campos Protocolo da Cer.dão e períodos já .verem sidos preenchidos anteriormente , o sistema quesBonará se o analista deseja sobrescrever o
protocolo e períodos encontrados pelo sistema. Se a opção for sim, o analista deverá fazer os ajustes nos períodos. 

 

 

3.2.2.8. Caso a CTC não seja encontrada pelo sistema (seja por retorno vazio ou seja por erro ao consultar), é obrigatória a inclusão dos períodos, da seguinte forma:

 

 

 

3.2.2.9. Deverá clicar no ícone de incluir períodos  e informar a data de início do período (o primeiro dia que foi cerBficado e aproveitado) e data de término do
período. Atenção, se informado tempo concomitante entre os períodos, o sistema identificará e solicitará alteração. 
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3.2.2.10. Após a inclusão dos períodos, recomenda-se a anexação do documento CTC para fins de otimização na análise do requerimento. 

3.2.2.11. Quando se tratar de Certidão Específica, que cerBfica o tempo de contribuição prestado pelo servidor público ao próprio ente insBtuidor, quando vinculado ao
RGPS, averbado até 18 de janeiro de 2019, conforme Medida Provisória nº 871, converBda na Lei nº 13.846, de 18 de junho de 2019, que inseriu o inciso VII no art. 96 da Lei
nº 8.213, de 1991, desde que não seja tempo de regime especial, poderá ser informado o protocolo da CerBdão Específica, sendo porém obrigatória a inclusão dos períodos,
visto que não foi emitida pelo INSS. Nesses caso, a vinculação ao RGPS é passível de verificação pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS),

3.2.2.12. Quando o Regime de Origem (Des.natário) for outro RPPS, como ainda não está implantado o repositório CTC que facilitará a busca da cerBdão armazenada
nesse arquivo dentro do sistema COMPREV, os períodos aproveitados deverão ser incluídos na forma descrita no item 2.2.2.9, cabendo ser observado o seguinte, conforme o
exemplo abaixo: 

 

 

Ofício Circular 442 (36185001)         SEI 10133.101055/2020-36 / pg. 5



 

 

Ofício Circular 442 (36185001)         SEI 10133.101055/2020-36 / pg. 6



 

Ofício Circular 442 (36185001)         SEI 10133.101055/2020-36 / pg. 7



 

3.2.2.13. Caso haja tempo certificado de trabalho eventual, dias contínuos ou não, a inclusão do período deverá observar o disposto na CTC. 
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3.2.2.14. Em caso de deduções de faltas de até 30 (trinta) dias, de forma con<nua ou não , o analista deverá somar esse dias e preencher o campo Tempo
descontado, dentro do período informado. 

 

 

 

3.2.2.15. Entretanto, se o tempo descontado referir-se a faltas acima de 30 (trinta) dias consecutivos , licenças, licenças sem contribuição, suspensões, disponibilidade e
outras deduções constantes na CTC , o analista deverá fracionar o período.

 

OBS: Término fracionado em 03/02/2002, tendo em vista o início da licença sem vencimentos em 04/02/2002.  
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3.2.2.16. Os campos de DI e DV terão seus valores atualizados, exclusivamente, pela funcionalidade Períodos, onde DI será igual a Data de Início do primeiro período e a
DV será igual a Data de Término do úlBmo período editado, acrescentado um dia. O campo Tempo de Contribuição no Regime de Origem (dias) é atualizado de forma
automática, mas é editável para os ajustes devidos.
3.3. Quanto ao cumprimento de exigência , cabe salientar que toda a exigência manual que tenha sido feita para alteração de DI, bem como de DV, terá que ser
cumprida pela funcionalidade de edição de períodos, conforme descrito acima.

3.4. Na análise do requerimento, quando da criação de novas exigências manuais, que tenham como finalidade a alteração de data de ingresso e data de
desvinculação, deve ser selecionada a opção "Exigência manual para ajuste de período" . 

 

 

 

3.5. A reabertura para os requerimentos que foram indeferidos no anBgo sistema se dará de forma semelhante à abertura de requerimento quanto à inclusão de
períodos. O sistema não habilita o botão salvar se não forem incluídos os períodos.

3.6. O RPPS poderá uBlizar a funcionalidade de Complementação, para aqueles requerimentos que estão aguardando análise do RGPS, cujos campos DI e DV estão
sem dados. 

3.6.1. A complementação dos campos faltantes habilitará o requerimento a ser apto para entrar futuramente na lista de aplicação das regras de elegibilidade do
deferimento automáBco do RGPS, mas salientamos que o preenchimento dos campos DI e DV não garante o deferimento automáBco, mas o torna elegível para a futura
aplicação das regras para esse deferimento. Caso o requerimento não passe por alguma regra, a análise do requerimento será manual. 

3.6.2. O processamento dos requerimentos elegíveis para o deferimento automáBco, quando for implementado, obedecerá à fila nacional definida de acordo com a
data de disponibilidade de análise. 

 

 

3.7. A nova versão do COMPREV possibilita a inclusão de requerimentos que tenham período(s) intercalado(s) a período(s) existente(s) em outro(s)
requerimento(s), chamados de subperíodos.
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3.8. As regras de concomitância visam assegurar a inclusão no sistema de mais de um requerimento, para o mesmo CPF com períodos parcial ou totalmente
concomitantes, em matrículas disBntas. Entretanto, essa versão ainda não idenBfica a matrícula do regime de origem, melhoria que já está mapeada para ser desenvolvida
pela Dataprev.

3.8.1. A s regras serão aplicadas  não só nos momentos de criação (abertura) ou alteração de requerimentos (cumprimento de exigências, reabertura e
complementação), mas também para os requerimentos que não tem DI e DV, ou seja, aqueles requerimentos que se não forem complementados pelo RPPS, o INSS ao deferi-
los, informará uma DI, DV e Tempo de Contribuição no Regime de Origem (dias), que passarão pelas regras de concomitância. 

3.8.2. A verificação de concomitância é realizada através da comparação de cada período solicitado ou alterado com outros períodos de requerimentos existentes
no sistema, excluindo os requerimentos que estejam nos seguintes estados: Indeferidos, Indeferido Ratificado, Rejeitado, Criado Rejeitado e Em Conflito de Período.

3.8.3. Esse úlBmo estado (Em Conflito de Período) é uma nova definição, implementada nesta versão, que indica que o requerimento criado/alterado está com
período concomitante a outro, e que será, posteriormente, tratado com aplicação de regras. O requerimento nesse estado não uBliza o serviço dos dados cadastrais do CNIS,
ficando sem nome do beneficiário. 

3.8.4. No caso de análise e deferimento pelo INSS, cujos campos DI e DV estejam sem preenchimento, o sistema usará a DI e DV informada para montar o período
que será comparado com o(s) período(s) de outro(s) requerimento(s).

3.8.5. Além disso, caso não seja possível identificar um período, por ter DI ou DV nula(s), este requerimento não será utilizado para comparação de períodos. 

3.8.5.1. Se o sistema idenBficar concomitância de período, ele informará ao analista sobre essa situação e pedirá confirmação da ação. Se confirmado, o requerimento
irá para o estado Em conflito de Períodos.

 

 

 

3.8.5.2. O Menu Ferramentas>Requerimentos por CPF lista todos os requerimentos de determinado CPF, exibindo matrícula, solicitante, desBnatário, Bpo
(aposentadoria ou pensão), estado, data de ingresso e data de desvinculação. Essa ferramenta ajuda para idenBficar se dado CPF já tem outro requerimento e se o período é
ou não concomitante ao que o solicitante cadastrará.

3.8.5.3. Para os RPPS que uBlizam a Interface de Programação de AplicaBvos (API) do sistema COMPREV, se Bverem parametrizado a API para ignorar alertas de
concomitância, o requerimento irá diretamente para o estado de conflito, sem passar pelo processo de confirmação da ação. 

3.8.5.4. Será possível identificar quais requerimentos estão no estado Em Conflito de Período através do Relatório Analítico do sistema COMPREV. 
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DEMAIS ORIENTAÇÕES
4. Em caso de dúvidas acerca do faturamento e/ou contrato Dataprev, deve ser encaminhado e-mail para comprev@dataprev.gov.br ou acessar a
Webconferência Contrato Dataprev, terças e quintas-feiras das 9h30 às 12h e 14h30 às 17h (para acessá-la: telefone/WhatsApp 61-2021-5555 ou e-
mail atendimento.rpps@economia.gov.br.

5. Ressaltamos que, com base no art. 8º-A, § 2º, da Lei nº 9.796, de 1999, com as alterações promovidas pela Lei nº 13.846, de 2019, e no art. 11, §§ 3º e 6º e art.
25 do Decreto 10.188, de 2019, enquanto os entes não firmarem o Termo de Adesão com a SRPC e/ou contrato com a Dataprev ficam com seu acesso ao sistema COMPREV
restrito e têm suspensos os recursos da compensação devidos no encontro de contas com o RGPS. Além disso, com base no art. 1º, § 2º, da Lei nº 9.717, de 1998, essa
situação constitui impedimento para a emissão do Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP.

6. Ainda, frise-se que os recursos de compensação previdenciária integram fonte de receita do RPPS, indispensável para a sustentabilidade do regime e que a
ausência de contratação de prestação de serviço com a Dataprev acarreta prejuízos diretos ao ente, ao seu RPPS, aos servidores e a sociedade como um todo.

7. Reforçamos a Recomendação CNRPPS nº 1/2021 que recomendou aos entes que capacitem seus próprios servidores para a operacionalização da compensação
previdenciária. Sugerimos a leitura na íntegra da recomendação citada: https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/assuntos/previdencia-no-servico-
publico/compensacao-previdenciaria/arquivos/2021/recomendacao-cnrpps-me-no-1-de-15mar2021.pdf.

7.1. No que se refere os parâmetros gerais dos RPPS para contratação de consultorias e assessorias, deve ser observado o art. 84 da Portaria 1.467/2022, norma
que foi discuBda e aprovada pelo CNRPPS, que prevê que os serviços prestados deverão ter por escopo aBvidades que contribuam para a melhoria da gestão, dos processos e
dos controles, sendo vedada a substituição das atividades decisórias e das atividades finalísticas do órgão ou entidade gestora do RPPS.

7.2. Além disso, o valor contratual não poderá ser estabelecido, de forma direta ou indireta, como parcela, fração ou percentual do limite da taxa de
administração ou como percentual de receitas ou ingressos de recursos futuros e as despesas não poderão ser superiores a 50% dos valores anuais da taxa de administração.

8. Alertamos aos usuários que a senha de acesso ao sistema COMPREV é pessoal e intransferível , não devendo ser fornecidos seus dados de login (CPF e senha)
em hipótese alguma.  Em caso de dúvidas com relação ao acesso ao sistema COMPREV, foi disponibilizada Webconferência Acesso ao COMPREV nas segundas-feiras das
9h30 às 12h quartas-feiras das 14h30 às 17h (para acessá-la: telefone/WhatsApp 61-2021-5555 ou e-mail atendimento.rpps@economia.gov.br).

9. Para maior proximidade e facilitar a comunicação dos membros do Comitê Técnico da Compensação com os entes federaBvos e seus RPPS, além dos canais
oficiais de comunicação com a Secretaria de Regime Próprio e Complementar (Web Conferência, GESCON) foi criado um email específico para sugestões de discussão do
Comitê Permanente do COMPREV (comitecomprev@mtp.gov.br) e haverá uma reunião mensal aberta do Comitê com a parBcipação de RPPS que queiram parBcipar, toda
1ª sexta-feira do mês, 9h30 às 11h30, via Teams, iniciando-se em setembro, dia 1º . ParBcipe e contribua com esse espaço de debate amplo e democráBco sobre a
compensação previdenciária.

 

Atenciosamente,

 

Documento assinado eletronicamente

PAULO ROBERTO DOS SANTOS PINTO
Secretário de Regime Próprio e Complementar

 

Documento assinado eletronicamente por Paulo Roberto dos Santos Pinto, Secretário(a), em 07/08/2023, às 09:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no §
3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 36185001 e o código CRC 48C4FD88.

 
Esplanada dos Ministérios, Bloco F, Edifício Sede, 7º andar, sala 701 - Bairro Zona Cívico-Administrativa

CEP 70059-900 - Brasília/DF
(61) 2021-5885 - e-mail cgnal.comprev@mtp.gov.br - gov.br/previdecia

Referência: ao responder este Ofício, favor indicar expressamente o Processo nº 10133.101055/2020-36. SEI nº 36185001
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